(555Â0â1Q0)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

 Numeração Única: 0005050-55.2008.4.01.3300

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM   APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 2008.33.00.005051-3/BA 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
 Numeração Única: 0005050-55.2008.4.01.3300

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM   APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 2008.33.00.005051-3/BA 


	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO

	APELANTE
	:
	UNIAO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	MA00003699 - NIOMAR DE SOUSA NOGUEIRA

	APELADO
	:
	ERUNDINO DE SOUZA

	ADVOGADO
	:
	DF00033917 - NEY MARQUES DOURADO FILHO E OUTROS(AS)

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 8A VARA - BA


EMENTA
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OU OBSCURIDADE. IRRESIGNAÇÃO EM FACE DE SOLUÇÃO JURÍDICA DA PRETENSÃO DEDUZIDA.  IMPROPRIEDADE DO MANEJO DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. REDISCUSSÃO. PREQUESTIONAMENTO. 
1. Os embargos de declaração, consoante disciplina o art. 1022 do NCPC, objetiva esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, suprimir omissão, bem como corrigir erro material.

2. Na hipótese, toda a matéria trazida à discussão foi devidamente analisada pelo acórdão embargado, estando a referida decisão fundamentada em jurisprudência desta egrégia Corte. Inexistente, portanto, quaisquer dos vícios apontados nos embargos de declaração.

3. Na fixação da verba honorária pode o juiz eleger como base de cálculo o valor da causa ou da condenação, bem como arbitrá-la em valor fixo, desde que não represente valor irrisório ou exorbitante, que se afaste do princípio da razoabilidade. E nesse aspecto, haja vista a simplicidade da demanda, inclusive, por se tratar de matéria já pacificada no STF, mostra-se razoável a fixação dos honorários conforme fixado no acórdão.
4. O acolhimento dos embargos de declaração, ainda que opostos para fins de pré-questionamento com vistas à interposição de recurso extraordinário e/ou recurso especial, somente é possível quando configuradas omissão, obscuridade ou contradição na decisão embargada (EAARESP nº 331037/RS, Min. Raul Araújo, STJ, Quarta Turma, Unânime, Dje 28/02/2014).

5. Ademais, conforme regra do art. 1.025 do NCPC “Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade”.
6. Embargos de Declaração rejeitados.
ACÓRDÃO

Decide a Turma, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Relator. 
Primeira Turma do TRF da 1ª Região, 24 de janeiro de 2018.
DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO
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